
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1551500 - SP (2019/0218586-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PAULO CESAR FEROLDI
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

LUCAS ADAMI VILELA - SP331465
AGRAVADO : GILBERTO PROCORRO
ADVOGADO : NOEL ROSA MARIANO LOPES - SP126597
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ERRO 
MÉDICO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 282/STF.
3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 
7/STJ, somente comporta revisão por este tribunal quando irrisório ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 22 de junho de 2020.

Ricardo Villas Bôas Cueva 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ERRO 
MÉDICO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 282/STF.
3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 
7/STJ, somente comporta revisão por este tribunal quando irrisório ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto por PAULO CÉSAR FEROLDI contra a decisão 

(fls. 818/822 e-STJ) da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, o agravante sustenta que o art. 3º, § 3º, do Código de 

Processo Civil de 2015 foi prequestionado e que não se trata de caso de incidência da 

Súmula nº 7/STJ.

Impugnação às fls. 839/841 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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A irresignação não merece prosperar.

Conforme expresso, o art. 3º, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 não 

foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram 

opostos declaratórios com a finalidade de sanar vício porventura existente.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 

Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, não é possível seu acolhimento na estreita via do 

recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 

Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas 

instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes 

no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em 

casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ERRO MÉDICO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por erro médico.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
3. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada, o que 
não é o caso dos autos.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial desprovido"
(AgInt no AREsp 1.346.697/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/2/2019, DJe 27/2/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE MÉDICO-HOSPITALAR. ERRO MÉDICO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O acolhimento da tese (falta de nexo de causalidade entre atos praticados 
pelo Agravante e o dano causado ao Agravado) exigiria rever as conclusões 
alcançadas pelo Tribunal de origem, o que é inviável em recurso especial, por 
implicar reexame das provas contidas nos autos. Incidência da Súmula n. 7 
do STJ.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente permitir a 
modificação dos valores fixados a título de indenização por danos morais se 
estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, tendo em vista o óbice contido 
na Súmula 7/STJ, o que não se verifica na presente hipótese.
3. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp 1.329.381/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2018, DJe 6/12/2018).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ERRO MÉDICO. ÓBITO. DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. TESE DO 
RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E 
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PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título de 
danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a 
verba indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da causa, foi 
estabelecida pela instância ordinária em conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 479.602/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 12/9/2018).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.551.500 / SP
Número Registro: 2019/0218586-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00121751920088260625 1402/2009 990.10.557809-8 121751920088260625 14022009 990105578098

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR FEROLDI
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

LUCAS ADAMI VILELA - SP331465
AGRAVADO : GILBERTO PROCORRO
ADVOGADO : NOEL ROSA MARIANO LOPES - SP126597

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO CESAR FEROLDI
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

LUCAS ADAMI VILELA - SP331465
AGRAVADO : GILBERTO PROCORRO
ADVOGADO : NOEL ROSA MARIANO LOPES - SP126597

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 22 de junho de 2020
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